PARECER Nº 1565, DE 2011
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 54, DE 2008
De autoria do nobre Deputado Mozart Russomanno, o projeto em epígrafe objetiva alterar a Lei nº 11.260, de 8 de novembro de 2002, para assegurar ao consumidor prévia comunicação por falta de pagamento das tarifas de serviços essenciais.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, da XIII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 8ª a 12ª Sessões Ordinárias, de 19/02/08 a 26/02/08, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, por despacho do Excelentíssimo Senhor Presidente, nobre Deputado Vaz de Lima, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

No entanto, tendo em vista a recente decisão do Supremo Tribunal Federal sobre a Lei nº 11.260/02, e com o intuito de sanar o vicio apontado, adequando a proposição à melhor técnica legislativa, apresentamos a seguinte
EMENDA AO PROJETO DE LEI 54, DE 2007

Dê-se ao inciso II do artigo 1º do Projeto de lei nº 54, de 2008 a seguinte redação:

“Artigo 1º - (...):

I – (...)

II – O artigo 1º passa a vigorar com a seguinte redação em seu caput e com o acréscimo do § 3º, conforme segue:

“Artigo 1º - A suspensão do fornecimento de serviços essenciais por falta de pagamento das tarifas respectivas somente poderá ocorrer mediante prévia comunicação ao consumidor, ficando vedada qualquer interferência do Estado nas relações jurídico-contratuais existentes entre Poder concedente federal e as empresas concessionárias. 

§ 1º - (Vetado).

§ 2º - (...).

§ 3º - Fica assegurado ao consumidor comprovar o pagamento das tarifas vencidas no ato da suspensão do serviço ou efetuá-lo ao agente responsável pelo ato.”

Assim sendo, não havendo óbices, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 54, de 2008, com a emenda ora apresentada.

 É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 16/4/2008

a) Fernando Capez – Presidente
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